PARECER N° 652, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 492, DE 2013

De autoria do nobre Deputado Alexandre da Farmácia, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de sortear ou entregar animais como brinde neste Estado. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 106a a 110a Sessões Ordinárias, de 09 a 15/08/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Cumpre iniciar registrando que o artigo 24 da Constituição Federal, ao tratar da legislação concorrente, dispõe, em seu inciso VI, in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

(...)

(destaque acrescido) 

Conforme imposição dos §§ 1º e 2º do artigo sobredito, pertence à União, no âmbito da legislação concorrente, a competência para estabelecer normas gerais sobre os assuntos contidos em todos os incisos do referido dispositivo legal, restando aos Estados a competência suplementar para legislar sobre os temas.

Feitas as considerações acima, é preciso destacar que a Lei Federal n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, ao discorrer sobre os crimes contra a fauna, nos artigos 29 a 37, não trouxe nenhum comando geral acerca da matéria tratada na propositura ora analisada. Com isso, é dizer, na ausência de regra geral sobre o tema, ou mesmo com a falta de permissivo expresso na legislação federal para a prática da conduta abordada na propositura, é possível ao Estado proibir, por meio de projeto de lei, o sorteio e entrega de animais como brindes.
Note-se que a proibição sugerida pelo projeto de lei está em consonância com a Constituição Federal (artigo 225, §1º, VII) e com a Lei Federal n.º 9.605/98, que rechaçam qualquer ato de crueldade ou de maus-tratos contra os animais. Sortear ou entregar animais como brinde, em grande parte das vezes, é destinar o animal para aqueles que não se programaram para tal ação, mas são conduzidos pelo impulso momentâneo, ensejando, com grande probabilidade, a posterior desídia em relação ao animal e, consequentemente, a ocorrência de maus-tratos. Se o abandono e o tratamento inadequado já são verificados entre proprietários de animais que optaram consciente e refletidamente pelo convívio com outra espécie, com maior razão defendemos que os animais não podem ser destinados como brindes, sob pena de ser quase certo o resultado hoje tão repelido pela sociedade, registrado no artigo 225 da Carta Maior e na Lei Federal n.º 9.605/98.  

Por fim, considerando que o Decreto n.º 24.645, de 10 de julho de 1934, citado pelo artigo 2º da propositura, foi revogado pelo Decreto n.º 11, de 1991, e levando em conta que se faz conveniente o estabelecimento de regras gerais sobre as sanções às infringências do disposto na proposta, propomos o seguinte 

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n.º 492, de 2013, a seguinte redação:

Proíbe o sorteio ou entrega de animais como brinde e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica proibido sortear ou entregar animais como brinde no Estado de São Paulo.

Artigo 2º - A fiscalização desta norma fica a cargo dos órgãos competentes, que deverão aplicar, quando da inobservância da presente lei, as seguintes penalidades:

I – multa, por animal sorteado ou entregue, em valor variável entre R$ 50,00 (cinqüenta reais) e R$ 500,00 (quinhentos reais), dependendo da gravidade do fato e dos antecedentes do infrator; e

II – apreensão dos animais e sua posterior devolução ao(s) proprietário(s), ou, alternativamente, o encaminhamento dos animais a entidades competentes, que decidirão pela destinação que melhor preserve o bem-estar dos animais apreendidos.

Artigo 3º - As despesas com a execução da presente lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação.

Por todo o exposto, é dizer, por haver respaldo na Constituição Federal e por não contrariar a Lei Federal n.º 9.605/98, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 492, de 2013, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 9/10/2013.
a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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